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EXECUTIVO
<#SEGRASE#176829#1#186173>

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 57/2020 - ERRATA
DISPENSA Nº 49/2020 - Objeto - contratação de empresa especializada para execução de 
projetos executivos arquitetônicos e complementares de engenharia para o melhoramento 
da Rodovia João Bebe Água - Rod. SE-065.
O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, pessoa jurídica de direto público interno, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 13.128.855/0001-44, com sede na rua Messias Prado, nº 70, 
Centro Histórico, São Cristóvão/SE, doravante denominado CONTRATANTE, neste 
ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, o Marcos Antônio de Azevedo 
Santana, brasileiro, casado, portador do RG nº 390.813 SSP/SE e inscrito no CPF sob o 
nº 171.331895-04, e a empresa CTENG - Corpo Técnico de Engenharia Ltda., pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.253.052/0001-32, com sede 
na rua Wilson Barbosa de Melo, nº 23 (Pavimento Superior), bairro Atalaia, Aracaju/SE 
(CEP 49037-590), neste ato por conduto de seu representante legal, o senhor  José 
Marcos de Macedo Santos, engenheiro civil inscrito no CREA/SE sob o nº 2701702160, 
doravante denominada CONTRATADA, com fundamento no que dispõe o inciso V do 
§ 1º art. 57 da Lei nº 8.666/93, firmam o presente ADITIVO, nos termos da cláusula e 
condições a seguir delineadas
1. Cláusula Única - Da Prorrogação do Prazo. Acordam as partes, com fundamento nas 
razões apresentadas pelo gestor do contrato e no parecer de nº 183/2021 da Procuradoria 
Geral do Município, prorrogar os respectivamente os prazos de execução e vigência do 
contrato, por mais 90 (noventa) dias, e 03 (três) meses contados a partir do término 
do último interregno, totalizando assim um período de 255 (duzentos e cinquenta e cinco 
dias) da ordem de serviço e 09 (nove) meses desde a assinatura do contrato.
Permanecem em vigor todas as demais cláusulas e obrigações não alteradas por este 
instrumento. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor para todos os efeitos.

São Cristóvão/SE, 12 de março de 2021.
Município de São Cristóvão	              Cteng Corpo Técnico de Engenharia Ltda
Marcos Antônio de Azevedo Santana        José Marcos de Macedo Santos	
Contratante			                 Contratada
<#SEGRASE#176829#1#186173/>
<#SEGRASE#176822#1#186165>

LEI N.º 481/2021
De 19 de Março de 2021

Dispõe sobre a reestruturação do Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação - CACS-FUNDEB.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, Estado de Sergipe, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 53° da Lei Orgânica Municipal e suas alterações, 
faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1º O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação no Município de São Cristóvão/SE - CACS-FUNDEB, criado nos termos da 
Lei Municipal nº 081, de junho de 2007 e reorganizado pela Lei Municipal 047 de 22 de 
setembro de 2009, em conformidade com o artigo 212-A da Constituição Federal, regula-
mentado na forma da Lei Federal nº 14.113, 25 de dezembro de 2020, fica reestruturado 
de acordo com as disposições desta lei.



Essa edição encontra-se no site: https://segrase.se.gov.br/prefeitura-sao-cristovao

Edição de Segunda-feira, 22 de Março de 2021 Ano V - Nº 1.2602 DIÁRIO OFICIAL
DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTOVÃO

Art. 2º O CACS-FUNDEB tem a incumbência de proceder ao 
acompanhamento e ao controle social sobre a distribuição, a trans-
ferência e a aplicação dos recursos dos Fundos, com autonomia, 
sem vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo 
local, competindo-lhe:
I - elaborar parecer sobre as prestações de contas, conforme 
previsto no parágrafo único do art. 31 da Lei Federal nº 14.113, 
de 2020;
II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta 
orçamentária anual, com o objetivo de concorrer para o regular e 
tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos 
e financeiros que alicerçam a operacionalização do Fundo;
III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à 
conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar 
- PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos - PEJA;
IV- acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à 
conta dos programas nacionais do governo federal em andamento 
no Município;
V - receber e analisar as prestações de contas referentes aos 
programas referidos nos incisos III e IV do “caput” deste artigo, 
formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses 
recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação- FNDE;
VI - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais 
mensais e atualizados relativos aos recursos repassados ou 
retidos à conta do Fundo;
VII - atualizar o regimento interno, observado o disposto nesta lei.
Parágrafo único. O CACS-FUNDEB atuará com autonomia, sem 
vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo local 
e será renovado periodicamente ao final de cada mandato dos 
seus membros.

Art. 3º O CACS-FUNDEB poderá, sempre que julgar 
conveniente:
I - apresentar ao Poder Legislativo e aos órgãos de controle interno 
e externo, manifestação formal acerca dos registros contábeis e 
dos demonstrativos gerenciais do Fundo, dando ampla transpa-
rência ao documento em sítio da internet;
II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário 
Municipal de Educação ou servidor equivalente para prestar es-
clarecimentos acerca do fluxo de recursos e da execução das 
despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-
se em prazo não superior a 30 (trinta) dias;
III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais 
serão imediatamente concedidos, devendo a resposta ocorrer em 
prazo não superior a 20 (vinte) dias, referentes a:
a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de 
serviços custeados com recursos do Fundo;
b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais 
deverão discriminar aqueles em efetivo exercício na educação 
básica e indicar o respectivo nível, modalidade ou tipo de estabe-
lecimento a que estejam vinculados;
c) convênios/parcerias com as instituições comunitárias, confes-
sionais ou filantrópicas sem fins lucrativos; e
d) outras informações necessárias ao desempenho de suas 
funções;
IV - realizar visitas para verificar, “in loco”, entre outras questões 
pertinentes:
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços realizados pelas 
instituições escolares com recursos do Fundo;
b) a adequação do serviço de transporte escolar;
c) a utilização, em benefício do sistema de ensino, de bens 
adquiridos com recursos do Fundo para esse fim.

Art. 4º O CACS-FUNDEB tem como prerrogativa a 
fiscalização e o controle do cumprimento do disposto no art. 212-A 
da Constituição Federal, bem como o previsto nesta lei, espe-
cialmente em relação à aplicação da totalidade dos recursos do 
Fundo.

Art. 5º O CACS-FUNDEB deverá elaborar e apresentar ao 
Poder Executivo parecer referente à prestação de contas dos 
recursos do Fundo.
Parágrafo único. O parecer deve ser apresentado em até 30 
(trinta) dias antes do vencimento do prazo de apresentação da 
prestação de contas pelo Poder Executivo ao Tribunal de Contas 
do Município.

Art. 6º O CACS-FUNDEB terá a seguinte composição:
I - 2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo pelo menos 
1 (um) deles da Secretaria Municipal de Educação;
II - 1 (um) representante dos professores da educação básica 
pública;
III -  1 (um) representante dos diretores das escolas básicas 
públicas;
IV - 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos 
das escolas básicas públicas;
V - 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica 
pública;
VI - 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica 
pública, devendo 1 (um) deles ser indicado pela entidade de 
estudantes secundaristas;
VII - 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação- 
CME;
VIII - 1 (um) representante do Conselho Tutelar, previsto na Lei 
Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e 
do Adolescente-, indicado por seus pares;
IX - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;
X - 1 (um) representante das escolas do campo;

Parágrafo único. Para cada membro titular será nomeado 
um suplente, representante da mesma categoria ou segmento 
social com assento no Conselho, que substituirá o titular em seus 
impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentos 
definitivos, ocorridos antes do fim do mandato.

Art. 7º Os membros do CACS-FUNDEB, observados os 
impedimentos dispostos no artigo 8º desta lei, serão indicados até 
(20) dias antes do término do mandato dos conselheiros anteriores, 
da seguinte forma:
I - pelo Prefeito, quando se tratar de representantes do Poder 
Executivo;
II - pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidades de âmbito 
municipal, nos casos dos representantes dos diretores, pais de 
alunos e estudantes, por meio de processo eletivo organizado 
para esse fim, pelos respectivos pares;
III - pelas entidades sindicais da respectiva categoria, quando se 
tratar de professores e servidores;
IV - pelas organizações da sociedade civil, em processo eletivo 
dotado de ampla publicidade, vedada a participação de entidades 
que figurem como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo 
conselho ou como contratadas da Administração a título oneroso.

§ 1º As organizações da sociedade civil tratadas neste artigo 
deverão atender as seguintes condições:
I - ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, nos 
termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
II - desenvolver atividades direcionadas ao Município de São 
Cristóvão/SE;
III - atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado 
da data de publicação do edital;
IV- desenvolver atividades relacionadas à educação ou ao controle 
social dos gastos públicos;
V - não figurar como beneficiária de recursos fiscalizados pelo 
CACS-FUNDEB ou como contratada pela Administração a título 
oneroso.
§ 2º Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, no 
caso da alínea “f” do inciso I do “caput” deste artigo, a representa-
ção estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho, com 
direito a voz.

Art. 8º Ficam impedidos de integrar o CACS-FUNDEB:
I - o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais, bem 
como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o 
terceiro grau;
II - o tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria 
ou consultoria que prestem serviços relacionados à administra-
ção ou ao controle interno dos recursos do Fundo, bem como 
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cônjuges, parentes consanguíneos ou afins desses profissionais, 
até o terceiro grau;
III - estudantes que não sejam emancipados;
IV - pais de alunos ou representantes da sociedade civil que:
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e 
exoneração no âmbito dos órgãos do Poder Executivo; ou
b) prestem serviços terceirizados no âmbito do Poder Executivo 
em que atua o Conselho.

Art. 9º Compete ao Poder Executivo designar os integrantes 
do CACS-FUNDEB, em conformidade com as indicações referidas 
no artigo 7º desta lei.

Art. 10.   O mandato dos membros do conselho do FUNDEB 
será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para o próximo 
mandato, e iniciar-se-á em 1º de janeiro do terceiro ano de 
mandato do respectivo titular do Poder Executivo.

Art. 11. O primeiro mandato dos Conselheiros do 
CACS-FUNDEB, nomeados nos termos desta lei terá vigência até 
31 de dezembro de 2022.
Parágrafo único. Caberá aos atuais membros do CACS-FUNDEB 
exercer as funções acompanhamento e de controle previstas 
na legislação até a assunção dos novos membros do colegiado 
nomeados nos termos desta lei.

Art. 12. O Presidente e o Vice-Presidente do CACS-FUNDEB 
serão eleitos por seus pares em reunião do colegiado, nos termos 
previstos no seu regimento interno.
Parágrafo único. Ficam impedidos de ocupar as funções de 
Presidente e de Vice-Presidente qualquer representante do Poder 
Executivo no colegiado.

Art. 13. A atuação dos membros do CACS-FUNDEB:
I - não será remunerada;
II - será considerada atividade de relevante interesse social;
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de 
suas atividades e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles 
receberem informações;
IV - será considerado dia de efetivo exercício dos representantes 
de professores, diretores e servidores das escolas públicas em 
atividade no Conselho;
V - veda, no caso dos conselheiros representantes de professores, 
diretores ou servidores das escolas públicas, no curso do mandato:
a) a exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa 
causa ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino 
em que atuam;
b) o afastamento involuntário e injustificado da condição de 
conselheiro antes do término do mandato para o qual tenha sido 
designado;
VI - veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes 
em atividade no Conselho, no curso do mandato, a atribuição de 
falta injustificada nas atividades escolares.

Art. 14. As reuniões do CACS-FUNDEB serão realizadas:
I - na periodicidade definida pelo regimento interno, respeitada 
a frequência mínima trimestral, ou por convocação de seu 
Presidente;
II - extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou 
mediante solicitação por escrito de no mínimo, 2/3 (dois terços) 
dos integrantes do colegiado.
§ 1º As reuniões serão realizadas em primeira convocação, com a 
maioria simples dos membros do CACS-FUNDEB ou, em segunda 
convocação, 30 (trinta) minutos após, com os membros presentes.

§ 2º As deliberações serão aprovadas pela maioria dos 
membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade 
nos casos em que o julgamento depender de desempate.

Art. 15. O Município de São Cristóvão/SE disponibilizará em 
sítio na internet informações atualizadas sobre a composição e o 
funcionamento do CACS-FUNDEB,  com a inclusão:
I - dos nomes dos Conselheiros e das entidades ou segmentos 
que representam;
II - do correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o 
Conselho;
III - das atas de reuniões;
IV - dos relatórios e pareceres;
V - outros documentos produzidos pelo Conselho.

Art. 16. Caberá ao Poder Executivo, com vistas à execução 

plena das competências do CACS- FUNDEB, assegurar infra-
estrutura, condições materiais e equipamentos adequados, bem 
como local para realização das reuniões.

Art. 17. O regimento interno do CACS-FUNDEB deverá ser 
atualizado e aprovado no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias 
após a posse dos Conselheiros.

Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada a Lei Municipal nº 081, de junho de 2007, bem como a 
Lei Municipal nº 047 de 22 de setembro de 2009.
Município de São Cristóvão, Estado de Sergipe, 19 de Março de 
2021, 199º da Independência e 132º da República.

MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO SANTANA
Prefeito Municipal

Projeto de Lei nº 013/2021
De 16 de Março de 2021

< # S E G R A S E # 1 7 6 8 2 2 # 3 # 1 8 6 1 6 5 / > 
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.  
SECRETARIAS
<#SEGRASE#176852#3#186158>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 25/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2021

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO-PMSC, inscrita no CNPJ 
nº 13.128.855/0001-44, com sede no Paço Municipal, Praça 
São Francisco, s/n, Bairro Centro, São Cristóvão/SE, CEP 
49.100-000, neste ato representado pelo Prefeito, o Sr. Marcos 
Antônio de Azevedo Santana,  doravante denominada, ÓRGÃO 
GERENCIADOR, em decorrência da conclusão do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº08/2021, RESOLVE, REGISTRAR OS PREÇOS 
da: Empresa ELÉTRICA ALIANÇA EIRELI, inscrita no CNPJ sob 
nº10.344.401/0001-12, com sede na Rua Seis , nº 166, Bairro 
Distrito Industrial Socorro,  Cidade Nossa Senhora de Socorro, 
Estado Sergipe, CEP49160-000, e-mail licitacao@eletricaalian-
ca.com.br, telefone (79) 996924187, neste ato representada por 
seu representante legal, a Sr(a). Marcilene Santos Calazans, 
CNPF , RG 350-280 SSP-RO, residente na Avenida Rio Branco, 
nº 3735, Jardim Jorge Teixeira, Ariquemes-RO, CEP: 76876580, 
doravante denominada FORNECEDOR,  de acordo com o edital 
e seus anexos, que passam a fazer parte integrante desta Ata, 
sujeitando-se as partes às determinações em conformidade com a 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, 
de 21 de Junho de 1993 atualizada, observada a Lei Municipal 
n° 52/2019, Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 
335/2019, que regulamenta o Pregão, o Decreto Municipal n° 
537/2013, bem como pelas condições estabelecidas nos seguintes 
termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO:

1.1. A presente Ata vincula-se às determinações da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal n° 52/2019, 
Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 
335/2019, que regulamenta o Pregão, o Decreto Municipal 
n° 537/2013 e subsidiariamente pela Lei nº. 8.666/93 
e as condições estabelecidas no edital de Licitação, 
modalidade Pregão Eletrônico nº. 08/2021.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Sistema de Registro de Preços para a aquisição 
de equipamentos e material de informática, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos.

CLAUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

3.1. Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de São 
Cristóvão (SEPLOG).
3.2. Órgão(s) Participante(s): SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO ORÇAMENTO GESTÃO; GABINETE 
DO PREFEITO; GABINETE DO VICE-PREFEITO; 
PROCURADORIA GERAL; SECRETARIA DA FAZENDA; 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; CONTROLADO-
RIA GERAL; SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES 
COMUNITÁRIAS; SECRETARIA DE SERVIÇOS 
URBANOS; SECRETARIA ESPORTE E LAZER; 
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SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, DA AGRICULTURAE DA PESCA; SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; FUNDO MUNCIPAL 
DE SAÚDE; FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES; 
SERVIÇOS AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO; FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO JOÃO BEBE ÁGUA.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO:
4.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO REGISTRADO
5.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 
que seguem:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA V. UNIT R$ V. TOTAL R$
31 CABO DE REDE LAN, PAR TRANÇADO, UTP, 4P, CAT.5E  (Cabo 

de Rede Utp Categoria 5e Cabo de 4 Pares Trançados Compostos 
Por Condutores Sólidos de Cobre, 24awg, isolados em Polietileno 
de alta Densidade; Capae externa wm Pvc Não Propagante a 
Chama; Marcação Seqüencial Métrica Decrescente, O Cabo deve 
ser fabricado com Material Lszh (Low Smoke, Zero Halogen); 
Acondicionado em Caixa de Papelão; Cor Azul; Normas: * Tia-
568-C.2 E Seus Complementos * Ansi/Tia/Eia-569; * Iso/Iec dis 
11801 Ul 444 Certificações: * Ul Verified (E257905) Etl Verified 
(J99029130) * Etl 4 Conexões (3075278-003) *Iso9001/Iso14001 
(A1969/A10659) * Anatel (0036-08-0256) Modelo de Referência 
para Cotação: Furukawa Cabo Eletrônico Multilan Cat. 5e. Garantia 
Do Fabricante de 12 Meses. Caixa com 305 metros

cx 28 ELGIN R$600,00 R$16.800,00

32 Conector macho RJ45. Conector rj 45, sem guia, para cabo de rede 
lan par trançado.

UND 725 FERTAK R$1,05 R$761,25

33 Organizador para cabos: Material polipropileno, em formato espiral, 
diâmetro 10mm, comprimento 10 metros, cor preta.

UND 106 DANEVA R$52,00 R$5.512,00

42 LIMPA CONTATO 300ML: Limpa Contato Spray Para Remoção 
De Resíduos Em Circuitos Eletroeletrônicos. Além De, Limpar 
E Recuperar A Condutividade Dos Contatos Instantaneamente, 
Dispensa Na Maioria Dos Casos A Desmontagem Dos 
Equipamentos Para Sua Aplicação. Desenvolvido Para Limpeza De 
Sujeiras Leves Bem Como Graxas. Remove Resíduos De Poeira E 
Também Umidade, Que Causam Oxidação E Baixa Isolação Dos 
Contatos. Pode Ser Usado Em Mecanismos E Contatos Elétricos E 
Eletrônicos, Pode Ser Aplicado Em Relês, Contatores, Giroscópios, 
Relógios, Contatos Telefônicos, Computadores, Vídeos, Conectores 
E Circuitos Do Sistema De Injeção Eletrônica E Freios Abs, 
Circuitos Impressos E Conectores Em Geral. Embalagem De 300ml

UND 26 TEK 
BOND

R$22,00 R$572,00

44 Alicate para corte diagonal 6 polegadas: forjado em aço carbono 
especial e temperado. Acabamento fosfatizado. Cabeça e 
articulação lixadas. Em conformidade com a nbr9699 e nr10. 
Isolação 1.000 v para uso em locais com baixas tensões de até 
1.000 v em corrente alternada. Peso: 0,22 kg comprimento: 159 
mm; largura: 51 mm; altura: 16 mm. (similar: tramontina)

UND 5 EDA R$52,00 R$260,00

45 Alicate de Crimpar Material em aço Cromo Vanádio tipo cabo 
isolado; crimpagem de conectores tipo rj11, rj12 e rj45; categoria 5e; 
lâmina de corte de fio e decapagem; sistema de catraca

UND 5 KOKAY R$55,00 R$275,00

47 ALICATE BICO MEIA CANA: material: aço cromo vanádio, material 
cabo: pvc - cloretode polivinila rígido, tipo: curto, comprimento: 130 
mm, características adicionais: fosfatizado descrição complementar: 
alicate bico meia cana, material aço cromo vanádio, material cabo 
pvc-cloreto de polivinila rígido, tipo curto, comprimento 130 mm, 
características adicionais fosfatizado.

UND 5 EDA R$48,00 R$240,00

48 ALICATE DE CORTE: Alicate Universal 8’ aço Cromo-Vanadium, 
cabo antideslizantes com abas protetoras, bico com ranhuras 
cruzadas projetado com a posição do rebite excentrica em relação 
ao diâmetro da articulação, permitindo Cortar Com Menor Esforço, 
desenvolvido para cortar arames duros, Nbr 9699 isolação até 
1000v e Nr10, din iso 5746. Produto equivalente ou de melhor 
qualidade que belzer, gedore.

UND 5 EDA R$63,00 R$315,00

VALOR TOTAL R$ 24.735,25

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
6.1. A contratada receberá o pagamento, somente, pelo fornecimento efetivamente entregues, conforme solicitação da 
Contratante, nos valores descritos na proposta de preço elaborada nos termos do Termo de Referência e seus anexos.
6.2. A empresa a ser contratada apresentará a Contratante até o 30º (trigésimo) dia útil do mês subsequente ao fornecimento da 

Documento Assinado Digitalmente com certificado digital emitido sobre a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL, instituída através de medida provisória n° 2.200-2. Autoridade Certificadora emissora: AC IMPRENSA OFICIAL SP. Sexta-feira, 19 de Março de 2021 às 17:45:25



Essa edição encontra-se no site: https://segrase.se.gov.br/prefeitura-sao-cristovao

Edição de Segunda-feira, 22 de Março de 2021 Ano V - Nº 1.260 5DIÁRIO OFICIAL
DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTOVÃO

nota fiscal / fatura acompanhada das certidões negativas 
de débitos tributários, regularidade fiscal e Guias de 
Recolhimento de INSS e FGTS referente aos funcionários 
e guias de recolhimento de INSS, para que seja provi-
denciado o competente atesto e posterior pagamento 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da 
apresentação de toda documentação solicitada.
6.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá 
apresentar, juntamente com o documento de cobrança, 
prova de regularidade para com as Fazendas Federal, 
Estadual e/ou Municipal e prova de regularidade perante 
o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e perante o 
FGTS - CRF e a CNDT;
6.4. Nenhum pagamento será efetuado a Contratada 
enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual;
6.5. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer 
Nota Fiscal-Fatura por omissão da CONTRATADA o prazo 
de 30 dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
reapresentação;
6.6. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida 
quando da habilitação, será feita previamente a cada 
pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos 
do processo próprio e ficando o efetivo pagamento a ela 
condicionado.  
6.7. Nos meses de início e de encerramento do contrato, 
o pagamento será proporcional ao período de efetiva 
fornecimento.
6.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplên-
cia, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza.
6.9. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da 
fatura ou dos documentos exigidos como condição para 
pagamento importará em prorrogação automática do prazo 
em igual número de dias de vencimento da obrigação da 
CONTRATANTE;
6.10. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento 
antecipado.
6.11. A Contratante efetuará desconto direto na fatura 
apresentada, na hipótese de eventuais glosas referentes 
a inexecução ou aplicação de penalidades, pelo descum-
primento das cláusulas, contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:
6.1. O FORNECEDOR obriga-se a:

a) Assinar a ARP no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da convocação;
b) Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do (a) fornecimento/prestação 
a outro órgão da Administração Pública (não participante) 
que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente 
ARP;
c) Responsabilizar-se pela entrega do(s) produto(s) e 
fornecimento dos itens licitados em prazos, condições 
e características estipulados no Termo de Referência 
- Anexo I, sob pena de aplicação das penalidades e 
sanções previstas no edital e anexos.
d) Responder por todos os ônus referentes ao(s) produto(s) 
e atividades ora contratados, tais como encargos e 
contribuições sociais e legais, impostos, seguros e 
obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos 
seus empregados, seguro obrigatório, taxas e multas 
que incidirem no fornecimento e demais despesas 
operacionais, administrativas e legais.
e) Comunicar, formal e imediatamente, ao gestor contratual 
de eventuais ocorrências anormais verificada na execução 

do fornecimento, no menor espaço de tempo possível (no 
máximo vinte e quatro horas de ocorrência do fato).
f) Recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva 
responsabilidade os empregados necessários à perfeita 
execução do fornecimento, cabendo-lhe efetuar todos os 
pagamentos referentes aos salários, inclusive os encargos 
previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal 
e quaisquer outros decorrentes da sua condição de 
empregadora.
g) Atender, com a diligência possível, as determinações 
do gestor contratual, adotando todas as providências 
necessárias à regularização de faltas e irregularidades 
verificadas.
h) Indenizar a CONTRATANTE por quaisquer 
danos causados às instalações, móveis, utensílios, 
equipamentos e acessórios, por seus empregados, 
ficando este autorizado a descontar o valor corresponden-
te dos pagamentos devidos à Fornecedora.
i) Não transferir de responsabilidade do Fornecedor para 
outras entidades, sejam fabricantes, representantes, ou 
quaisquer outros.
j) Manter todas as condições que ensejaram a sua 
habilitação e qualificação no certame.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR:
7.1 - O ÓRGÃO GERENCIADOR obriga-se a:

a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que 
solicitado, os nomes dos fornecedores, os preços, os 
quantitativos disponíveis e as especificações dos produtos 
registrados, observada a ordem de classificação indicada 
na licitação;
b) Convocar as vencedoras via fax, ou e-mail, para 
assinatura da ARP e ou do contrato ou retirada de outro 
instrumento equivalente e da nota de empenho;
c) Observar para que, durante a vigência da presente 
ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a com-
patibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com 
solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;
d) Conduzir eventuais procedimentos administrati-
vos de renegociação de preços registrados, para fins 
de adequação às novas condições de mercado, e de 
aplicação de penalidades;
e) Realizar, quando necessário, prévia reunião com as 
licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades 
do Sistema de Registro de Preços;
f) Consultar os fornecedores registrados (observada 
à ordem de classificação) quanto ao interesse em 
fornecimento do (s) produto(s) a outro (s) órgão (aos) 
da Administração Pública que externe (m) a intenção de 
utilizar a presente ARP;
g) Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
possíveis alterações ocorridas na presente ARP;
h) Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes;
i) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no edital da licitação, na presente ARP.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE:
8.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE obriga-se a:

a) Tomar conhecimento da presente ARP, inclusive às 
respectivas alterações, para fins de utilização de forma 
correta da mesma;
b) Consultar previamente, órgão gerenciador objetivando 
a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida;
c) Verificar a conformidade das condições registradas 
na presente ARP junto ao mercado local, informando ao 

Documento Assinado Digitalmente com certificado digital emitido sobre a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL, instituída através de medida provisória n° 2.200-2. Autoridade Certificadora emissora: AC IMPRENSA OFICIAL SP. Sexta-feira, 19 de Março de 2021 às 17:45:25



Essa edição encontra-se no site: https://segrase.se.gov.br/prefeitura-sao-cristovao

Edição de Segunda-feira, 22 de Março de 2021 Ano V - Nº 1.2606 DIÁRIO OFICIAL
DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTOVÃO

órgão gerenciador eventuais desvantagens ou vantagens 
verificadas;
d) Encaminhar ao órgão gerenciador, a respectiva nota de 
empenho ou documento equivalente;
e) Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada;
f) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no edital da licitação e na presente 
ARP, informando ao órgão gerenciador, qualquer irregula-
ridade ou inadimplemento do particular.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
9.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de 
Preços correrão à conta do orçamento do Município de 
São Cristóvão.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO:
10.1. O fornecimento será na forma definido neste termo, 
bem como, supletivamente na proposta de preços da 
contratada;
10.2. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 
73, inciso I, letra “a” e “b”, da Lei 8.666/93, com alterações 
posteriores;
10.3. O fornecimento executado em desacordo com o 
estipulado neste instrumento e na proposta do adjudicatá-
rio será rejeitado, parcial ou totalmente, conforme o caso;
10.4. As quantidades indicadas no Anexo I são 
meramente estimativas, podendo ser alteradas, para 
mais ou para menos, de acordo com as necessidades da 
CONTRATANTE;
10.5. Caberá a CONTRATANTE, o recebimento e a 
atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) corresponden-
tes aos fornecimentos entregue, em pleno acordo com as 
especificações contidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E 
DA FISCALIZAÇÃO:

11.1. Durante a vigência deste ata de registro de preços, 
será acompanhada e fiscalizada por Servidor(es) 
designado(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;
11.2. O representante anotará em registro próprio todas as 
ocorrências, determinando o que for necessário à regulari-
zação das faltas observadas;
11.3. As decisões e providências que ultrapassarem a 
competência do representante deverão ser solicitadas da 
Secretaria requisitante, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes;
11.4. Não obstante a CONTRATADA seja a única e 
exclusiva responsável pela execução desta Ata de Registro 
de Preços, o ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se o 
direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 
dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e 
completa fiscalização sobre o fornecimento, diretamente 
ou por prepostos designados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO 
REGISTRO DO FORNECEDOR:

12.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos:
a) Por iniciativa da Administração, quando:
I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório 
da licitação supracitada e as condições da presente ARP;
II. Recusarem-se a retirar a nota de empenho ou documento 
equivalente nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração.
III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ARP;
IV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao Registro de Preços;
V. Não manutenção das condições de habilitação e com-
patibilidade;
VII. Em razões de interesse público, devidamente 

justificado.
b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibili-
dade de cumprimento das exigências insertas no Registro 
de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito 
pelo órgão gerenciador, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual.
12.2. O cancelamento de registro, assegurados o contra-
ditório e a ampla  defesa, deverá ser formalizado mediante 
competente processo administrativo com despacho 
fundamentado do órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES:
13.1. Pela inexecução total ou parcial desta Ata, a Ad-
ministração poderá aplicar ao fornecedor, garantida a 
prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as 
seguintes penalidades:
I - Advertência;
II - Multa na forma prevista na subcláusula 13.2;
III - Suspensão por até 02 (dois) anos do direito de licitar e 
contratar com a Administração;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública nos termos do inciso IV do 
art. 87 da Lei nº 8.666/93.
13.2. A multa será aplicada até o limite de 1/3 (um terço) do 
valor da adjudicação e, no caso de atraso não justificado 
devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre 
o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá, 
a critério da Administração Municipal, a aplicação das 
demais sanções a que se refere esta Cláusula, podendo 
a multa ser descontada dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE, ou cobrada diretamente do fornecedor, 
amigável ou judicialmente.
13.3. O licitante que ensejar o retardamento da execução 
do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVISÃO DE PREÇOS:
14.1. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo 
de validade da ARP, exceto por força de legislação ulterior 
que o permita, porém, poderá haver revisão de valores, 
de acordo com os Decretos Municipais e legislações 
pertinentes.
14.2. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover 
as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado por motivo supervenien-
te, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado.
a) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços 
aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
b) A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original.
14.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
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compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.
14.4.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.
14.5. Independente de solicitação a Administração deverá 
convocar a detentora da ARP para negociar a redução dos 
preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e 
nas especificações indicadas na proposta em virtude da 
redução dos preços de mercado, a qual também pode ser 
mediante Apostilamento.

15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos:
a) Por iniciativa da Administração, quando:
I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório 
da licitação supracitada e as condições da presente ARP;
II. Não retirar a nota de empenho ou documento equivalente 
nos prazos estabelecidos, salvo por motivo devidamente 
justificado e aceito pela Administração.
III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ARP;
IV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente Registro de Preços;
V. Não manutenção das condições de habilitação e com-
patibilidade;
VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas 
hipóteses previstas na legislação.
VII. Por razões de interesse público, devidamente 
justificadas.
b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibili-
dade de cumprimento das exigências insertas no Registro 
de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito 
pelo órgão gerenciador, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual.
15.2. O cancelamento de registro nas hipóteses acima 
elencadas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
deverá ser formalizado mediante competente processo 
administrativo com despacho fundamentado do órgão 
gerenciador.

16. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 
8.666/93, em sua atual redação.

17. DO FORO
17.1. Para qualquer ação decorrente desta Ata de Registro 
de Preços, fica eleito o foro da Comarca de São Cristóvão/
SE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.
17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o 
presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e para um 
só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de 
que possa surtir os seus jurídicos e legais efeitos.   
São Cristóvão/SE, 17 de março de 2021.

Marcos Antônio de Azevedo Santana
Prefeito

Município de São Cristóvão/SE
ÓRGÃO GERENCIADOR

Marcilene Santos Calazans
ELÉTRICA ALIANÇA EIRELI

EMPRESA
TESTEMUNHAS:
1. ___________________________
CPF
2. ___________________________
CPF
<#SEGRASE#176852#7#186158/>
<#SEGRASE#176847#7#186197>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 25/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2021

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO-PMSC, inscrita no CNPJ 
nº 13.128.855/0001-44, com sede no Paço Municipal, Praça 
São Francisco, s/n, Bairro Centro, São Cristóvão/SE, CEP 
49.100-000, neste ato representado pelo Prefeito, o Sr. Marcos 
Antônio de Azevedo Santana,  doravante denominada, ÓRGÃO 
GERENCIADOR, em decorrência da conclusão do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº08/2021, RESOLVE, REGISTRAR OS PREÇOS 
da: Empresa ELÉTRICA ALIANÇA EIRELI, inscrita no CNPJ sob 
nº10.344.401/0001-12, com sede na Rua Seis , nº 166, Bairro 
Distrito Industrial Socorro,  Cidade Nossa Senhora de Socorro, 
Estado Sergipe, CEP49160-000, e-mail licitacao@eletricaalian-
ca.com.br, telefone (79) 996924187, neste ato representada por 
seu representante legal, a Sr(a). Marcilene Santos Calazans, 
CNPF , RG 350-280 SSP-RO, residente na Avenida Rio Branco, 
nº 3735, Jardim Jorge Teixeira, Ariquemes-RO, CEP: 76876580, 
doravante denominada FORNECEDOR,  de acordo com o edital 
e seus anexos, que passam a fazer parte integrante desta Ata, 
sujeitando-se as partes às determinações em conformidade com a 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, 
de 21 de Junho de 1993 atualizada, observada a Lei Municipal 
n° 52/2019, Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 
335/2019, que regulamenta o Pregão, o Decreto Municipal n° 
537/2013, bem como pelas condições estabelecidas nos seguintes 
termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO:

1.1. A presente Ata vincula-se às determinações da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal n° 52/2019, 
Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 
335/2019, que regulamenta o Pregão, o Decreto Municipal 
n° 537/2013 e subsidiariamente pela Lei nº. 8.666/93 
e as condições estabelecidas no edital de Licitação, 
modalidade Pregão Eletrônico nº. 08/2021.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Sistema de Registro de Preços para a aquisição 
de equipamentos e material de informática, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos.

CLAUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

3.1. Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de São 
Cristóvão (SEPLOG).
3.2. Órgão(s) Participante(s): SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO ORÇAMENTO GESTÃO; GABINETE 
DO PREFEITO; GABINETE DO VICE-PREFEITO; 
PROCURADORIA GERAL; SECRETARIA DA FAZENDA; 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; CONTRO-
LADORIA GERAL; SECRETARIA DE GOVERNO 
E RELAÇÕES COMUNITÁRIAS; SECRETARIA DE 
SERVIÇOS URBANOS; SECRETARIA ESPORTE 
E LAZER; SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, DA 
AGRICULTURAE DA PESCA; SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO; FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE; FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; SUPERINTEN-
DÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES; SERVIÇOS 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO; FUNDO MUNICIPAL 
DE CULTURA E TURISMO JOÃO BEBE ÁGUA.
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO:
4.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO REGISTRADO
5.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 
que seguem:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA V. UNIT R$ V. TOTAL R$
31 CABO DE REDE LAN, PAR TRANÇADO, UTP, 4P, CAT.5E  

(Cabo de Rede Utp Categoria 5e Cabo de 4 Pares Trançados 
Compostos Por Condutores Sólidos de Cobre, 24awg, isolados 
em Polietileno de alta Densidade; Capae externa wm Pvc Não 
Propagante a Chama; Marcação Seqüencial Métrica Decrescente, 
O Cabo deve ser fabricado com Material Lszh (Low Smoke, 
Zero Halogen); Acondicionado em Caixa de Papelão; Cor 
Azul; Normas: * Tia-568-C.2 E Seus Complementos * Ansi/Tia/
Eia-569; * Iso/Iec dis 11801 Ul 444 Certificações: * Ul Verified 
(E257905) Etl Verified (J99029130) * Etl 4 Conexões (3075278-
003) *Iso9001/Iso14001 (A1969/A10659) * Anatel (0036-08-0256) 
Modelo de Referência para Cotação: Furukawa Cabo Eletrônico 
Multilan Cat. 5e. Garantia Do Fabricante de 12 Meses. Caixa com 
305 metros

cx 28 ELGIN R$600,00 R$16.800,00

32 Conector macho RJ45. Conector rj 45, sem guia, para cabo de 
rede lan par trançado.

UND 725 FERTAK R$1,05 R$761,25

33 Organizador para cabos: Material polipropileno, em formato 
espiral, diâmetro 10mm, comprimento 10 metros, cor preta.

UND 106 DANEVA R$52,00 R$5.512,00

42 LIMPA CONTATO 300ML: Limpa Contato Spray Para Remoção 
De Resíduos Em Circuitos Eletroeletrônicos. Além De, Limpar 
E Recuperar A Condutividade Dos Contatos Instantaneamente, 
Dispensa Na Maioria Dos Casos A Desmontagem Dos 
Equipamentos Para Sua Aplicação. Desenvolvido Para Limpeza 
De Sujeiras Leves Bem Como Graxas. Remove Resíduos De 
Poeira E Também Umidade, Que Causam Oxidação E Baixa 
Isolação Dos Contatos. Pode Ser Usado Em Mecanismos E 
Contatos Elétricos E Eletrônicos, Pode Ser Aplicado Em Relês, 
Contatores, Giroscópios, Relógios, Contatos Telefônicos, 
Computadores, Vídeos, Conectores E Circuitos Do Sistema 
De Injeção Eletrônica E Freios Abs, Circuitos Impressos E 
Conectores Em Geral. Embalagem De 300ml

UND 26 TEK BOND R$22,00 R$572,00

44 Alicate para corte diagonal 6 polegadas: forjado em aço carbono 
especial e temperado. Acabamento fosfatizado. Cabeça e 
articulação lixadas. Em
conformidade com a nbr9699 e nr10. Isolação 1.000 v para uso 
em locais
com baixas tensões de até 1.000 v em corrente alternada. Peso: 
0,22 kg
comprimento: 159 mm; largura: 51 mm; altura: 16 mm. (similar:
tramontina)

UND 5 EDA R$52,00 R$260,00

45 Alicate de Crimpar Material em aço Cromo Vanádio tipo cabo 
isolado;
crimpagem de conectores tipo rj11, rj12 e rj45; categoria 5e; 
lâmina de
corte de fio e decapagem; sistema de catraca

UND 5 KOKAY R$55,00 R$275,00

47 ALICATE BICO MEIA CANA: material: aço cromo vanádio, 
material cabo: pvc - cloretode polivinila rígido, tipo: curto, 
comprimento: 130 mm,
características adicionais: fosfatizado descrição complementar: 
alicate
bico meia cana, material aço cromo vanádio, material cabo pvc-
cloreto de
polivinila rígido, tipo curto, comprimento 130 mm, características
adicionais fosfatizado.

UND 5 EDA R$48,00 R$240,00

48 ALICATE DE CORTE: Alicate Universal 8’ aço Cromo-Vanadium, 
cabo antideslizantes com abas protetoras, bico com ranhuras 
cruzadas projetado com a posição do rebite excentrica em 
relação ao diâmetro da articulação, permitindo Cortar Com 
Menor Esforço, desenvolvido para cortar arames duros, Nbr 9699 
isolação até 1000v e Nr10, din iso 5746. Produto equivalente ou 
de melhor qualidade que belzer, gedore.

UND 5 EDA R$63,00 R$315,00

VALOR TOTAL R$ 24.735,25
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CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
6.1. A contratada receberá o pagamento, somente, 
pelo fornecimento efetivamente entregues, conforme 
solicitação da Contratante, nos valores descritos na 
proposta de preço elaborada nos termos do Termo de 
Referência e seus anexos.
6.2. A empresa a ser contratada apresentará a Contratante 
até o 30º (trigésimo) dia útil do mês subsequente ao 
fornecimento da nota fiscal / fatura acompanhada das 
certidões negativas de débitos tributários, regularidade 
fiscal e Guias de Recolhimento de INSS e FGTS referente 
aos funcionários e guias de recolhimento de INSS, para 
que seja providenciado o competente atesto e posterior 
pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados 
a partir da apresentação de toda documentação solicitada.
6.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá 
apresentar, juntamente com o documento de cobrança, 
prova de regularidade para com as Fazendas Federal, 
Estadual e/ou Municipal e prova de regularidade perante 
o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e perante o 
FGTS - CRF e a CNDT;
6.4. Nenhum pagamento será efetuado a Contratada 
enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual;
6.5. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer 
Nota Fiscal-Fatura por omissão da CONTRATADA o prazo 
de 30 dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
reapresentação;
6.6. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida 
quando da habilitação, será feita previamente a cada 
pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos 
do processo próprio e ficando o efetivo pagamento a ela 
condicionado.  
6.7. Nos meses de início e de encerramento do contrato, 
o pagamento será proporcional ao período de efetiva 
fornecimento.
6.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplên-
cia, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza.
6.9. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da 
fatura ou dos documentos exigidos como condição para 
pagamento importará em prorrogação automática do prazo 
em igual número de dias de vencimento da obrigação da 
CONTRATANTE;
6.10. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento 
antecipado.
6.11. A Contratante efetuará desconto direto na fatura 
apresentada, na hipótese de eventuais glosas referentes 
a inexecução ou aplicação de penalidades, pelo descum-
primento das cláusulas, contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:
6.1. O FORNECEDOR obriga-se a:

a) Assinar a ARP no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da convocação;
b) Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do (a) fornecimento/prestação 
a outro órgão da Administração Pública (não participante) 
que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente 
ARP;
c) Responsabilizar-se pela entrega do(s) produto(s) e 
fornecimento dos itens licitados em prazos, condições 
e características estipulados no Termo de Referência 
- Anexo I, sob pena de aplicação das penalidades e 
sanções previstas no edital e anexos.

d) Responder por todos os ônus referentes ao(s) produto(s) 
e atividades ora contratados, tais como encargos e 
contribuições sociais e legais, impostos, seguros e 
obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos 
seus empregados, seguro obrigatório, taxas e multas 
que incidirem no fornecimento e demais despesas 
operacionais, administrativas e legais.
e) Comunicar, formal e imediatamente, ao gestor contratual 
de eventuais ocorrências anormais verificada na execução 
do fornecimento, no menor espaço de tempo possível (no 
máximo vinte e quatro horas de ocorrência do fato).
f) Recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva 
responsabilidade os empregados necessários à perfeita 
execução do fornecimento, cabendo-lhe efetuar todos os 
pagamentos referentes aos salários, inclusive os encargos 
previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal 
e quaisquer outros decorrentes da sua condição de 
empregadora.
g) Atender, com a diligência possível, as determinações 
do gestor contratual, adotando todas as providências 
necessárias à regularização de faltas e irregularidades 
verificadas.
h) Indenizar a CONTRATANTE por quaisquer 
danos causados às instalações, móveis, utensílios, 
equipamentos e acessórios, por seus empregados, 
ficando este autorizado a descontar o valor corresponden-
te dos pagamentos devidos à Fornecedora.
i) Não transferir de responsabilidade do Fornecedor para 
outras entidades, sejam fabricantes, representantes, ou 
quaisquer outros.
j) Manter todas as condições que ensejaram a sua 
habilitação e qualificação no certame.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR:
7.1 - O ÓRGÃO GERENCIADOR obriga-se a:

a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que 
solicitado, os nomes dos fornecedores, os preços, os 
quantitativos disponíveis e as especificações dos produtos 
registrados, observada a ordem de classificação indicada 
na licitação;
b) Convocar as vencedoras via fax, ou e-mail, para 
assinatura da ARP e ou do contrato ou retirada de outro 
instrumento equivalente e da nota de empenho;
c) Observar para que, durante a vigência da presente 
ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a com-
patibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com 
solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;
d) Conduzir eventuais procedimentos administrati-
vos de renegociação de preços registrados, para fins 
de adequação às novas condições de mercado, e de 
aplicação de penalidades;
e) Realizar, quando necessário, prévia reunião com as 
licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades 
do Sistema de Registro de Preços;
f) Consultar os fornecedores registrados (observada 
à ordem de classificação) quanto ao interesse em 
fornecimento do (s) produto(s) a outro (s) órgão (aos) 
da Administração Pública que externe (m) a intenção de 
utilizar a presente ARP;
g) Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
possíveis alterações ocorridas na presente ARP;
h) Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes;
i) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no edital da licitação, na presente ARP.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE:
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8.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE obriga-se a:
a) Tomar conhecimento da presente ARP, inclusive às 
respectivas alterações, para fins de utilização de forma 
correta da mesma;
b) Consultar previamente, órgão gerenciador objetivando 
a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida;
c) Verificar a conformidade das condições registradas 
na presente ARP junto ao mercado local, informando ao 
órgão gerenciador eventuais desvantagens ou vantagens 
verificadas;
d) Encaminhar ao órgão gerenciador, a respectiva nota de 
empenho ou documento equivalente;
e) Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada;
f) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no edital da licitação e na presente 
ARP, informando ao órgão gerenciador, qualquer irregula-
ridade ou inadimplemento do particular.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
9.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de 
Preços correrão à conta do orçamento do Município de 
São Cristóvão.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO:
10.1. O fornecimento será na forma definido neste termo, 
bem como, supletivamente na proposta de preços da 
contratada;
10.2. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 
73, inciso I, letra “a” e “b”, da Lei 8.666/93, com alterações 
posteriores;
10.3. O fornecimento executado em desacordo com o 
estipulado neste instrumento e na proposta do adjudicatá-
rio será rejeitado, parcial ou totalmente, conforme o caso;
10.4. As quantidades indicadas no Anexo I são 
meramente estimativas, podendo ser alteradas, para 
mais ou para menos, de acordo com as necessidades da 
CONTRATANTE;
10.5. Caberá a CONTRATANTE, o recebimento e a 
atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) corresponden-
tes aos fornecimentos entregue, em pleno acordo com as 
especificações contidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E 
DA FISCALIZAÇÃO:

11.1. Durante a vigência deste ata de registro de preços, 
será acompanhada e fiscalizada por Servidor(es) 
designado(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;
11.2. O representante anotará em registro próprio todas as 
ocorrências, determinando o que for necessário à regulari-
zação das faltas observadas;
11.3. As decisões e providências que ultrapassarem a 
competência do representante deverão ser solicitadas da 
Secretaria requisitante, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes;
11.4. Não obstante a CONTRATADA seja a única e 
exclusiva responsável pela execução desta Ata de Registro 
de Preços, o ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se o 
direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 
dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e 
completa fiscalização sobre o fornecimento, diretamente 
ou por prepostos designados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO 
REGISTRO DO FORNECEDOR:

12.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos:
a) Por iniciativa da Administração, quando:
I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório 
da licitação supracitada e as condições da presente ARP;
II. Recusarem-se a retirar a nota de empenho ou documento 

equivalente nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração.
III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ARP;
IV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao Registro de Preços;
V. Não manutenção das condições de habilitação e com-
patibilidade;
VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas 
hipóteses previstas na legislação. 
VII. Em razões de interesse público, devidamente 
justificado.
b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibili-
dade de cumprimento das exigências insertas no Registro 
de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito 
pelo órgão gerenciador, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual.
12.2. O cancelamento de registro, assegurados o contra-
ditório e a ampla  defesa, deverá ser formalizado mediante 
competente processo administrativo com despacho 
fundamentado do órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES:
13.1. Pela inexecução total ou parcial desta Ata, a Ad-
ministração poderá aplicar ao fornecedor, garantida a 
prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as 
seguintes penalidades:
I - Advertência;
II - Multa na forma prevista na subcláusula 13.2;
III - Suspensão por até 02 (dois) anos do direito de licitar e 
contratar com a Administração;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública nos termos do inciso IV do 
art. 87 da Lei nº 8.666/93.
13.2. A multa será aplicada até o limite de 1/3 (um terço) do 
valor da adjudicação e, no caso de atraso não justificado 
devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre 
o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá, 
a critério da Administração Municipal, a aplicação das 
demais sanções a que se refere esta Cláusula, podendo 
a multa ser descontada dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE, ou cobrada diretamente do fornecedor, 
amigável ou judicialmente.
13.3. O licitante que ensejar o retardamento da execução 
do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVISÃO DE PREÇOS:
14.1. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo 
de validade da ARP, exceto por força de legislação ulterior 
que o permita, porém, poderá haver revisão de valores, 
de acordo com os Decretos Municipais e legislações 
pertinentes.
14.2. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover 
as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado por motivo supervenien-
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te, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado.
a) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços 
aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
b) A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original.
14.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.
14.4.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.
14.5. Independente de solicitação a Administração deverá 
convocar a detentora da ARP para negociar a redução dos 
preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e 
nas especificações indicadas na proposta em virtude da 
redução dos preços de mercado, a qual também pode ser 
mediante Apostilamento.

15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos:
a) Por iniciativa da Administração, quando:
I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório 
da licitação supracitada e as condições da presente ARP;
II. Não retirar a nota de empenho ou documento equivalente 
nos prazos estabelecidos, salvo por motivo devidamente 
justificado e aceito pela Administração.
III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ARP;
IV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente Registro de Preços;
V. Não manutenção das condições de habilitação e com-
patibilidade;
VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas 
hipóteses previstas na legislação.
VII. Por razões de interesse público, devidamente 
justificadas.
b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibili-
dade de cumprimento das exigências insertas no Registro 
de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito 
pelo órgão gerenciador, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual.
15.2. O cancelamento de registro nas hipóteses acima 
elencadas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
deverá ser formalizado mediante competente processo 
administrativo com despacho fundamentado do órgão 
gerenciador.

16. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 
8.666/93, em sua atual redação.

17. DO FORO
17.1. Para qualquer ação decorrente desta Ata de Registro 
de Preços, fica eleito o foro da Comarca de São Cristóvão/
SE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.
17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o 

presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e para um 
só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de 
que possa surtir os seus jurídicos e legais efeitos.   
São Cristóvão/SE, 17 de março de 2021.

Marcos Antônio de Azevedo Santana
Prefeito

Município de São Cristóvão/SE
ÓRGÃO GERENCIADOR

Marcilene Santos Calazans
ELÉTRICA ALIANÇA EIRELI

EMPRESA
TESTEMUNHAS:
1. ___________________________
CPF
2. ___________________________
CPF
<#SEGRASE#176847#11#186197/>
==<#SEGRASE#176848#11#186198>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2021

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO-PMSC, inscrita no CNPJ 
nº 13.128.855/0001-44, com sede no Paço Municipal, Praça 
São Francisco, s/n, Bairro Centro, São Cristóvão/SE, CEP 
49.100-000, neste ato representado pelo Prefeito, o Sr. Marcos 
Antônio de Azevedo Santana,  doravante denominada, ÓRGÃO 
GERENCIADOR, em decorrência da conclusão do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº08/2021, RESOLVE, REGISTRAR OS PREÇOS 
da: Empresa TJ COMÉRCIO DE PRODUTOS EIRELI , inscrita 
no CNPJ sob nº 27.274.178/0001-87, com sede na Avenida  
Canaa , nº 3000, andar primeiro sala 01, setor 01, Ariquemes, 
RO, CEP76870140, e-mail tjvendasespeciais@gmail.com, 
telefone (69)35353811/(69)99229791 , neste ato representada 
por seu representante legal, a Sr(a). Terezinha de Jesus Araujo 
de Oliveira Bernardineli, CNPF 32681364272, RG 350-280 
SSP-RO, residente na Avenida Rio Branco, nº 3735, Jardim Jorge 
Teixeira, Ariquemes-RO, CEP: 76876580, doravante denominada 
FORNECEDOR,  de acordo com o edital e seus anexos, que 
passam a fazer parte integrante desta Ata, sujeitando-se as 
partes às determinações em conformidade com a Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de 
Junho de 1993 atualizada, observada a Lei Municipal n° 52/2019, 
Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 335/2019, 
que regulamenta o Pregão, o Decreto Municipal n° 537/2013, bem 
como pelas condições estabelecidas nos seguintes termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO:

1.1. A presente Ata vincula-se às determinações da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal n° 52/2019, 
Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 
335/2019, que regulamenta o Pregão, o Decreto Municipal 
n° 537/2013 e subsidiariamente pela Lei nº. 8.666/93 
e as condições estabelecidas no edital de Licitação, 
modalidade Pregão Eletrônico nº. 08/2021.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Sistema de Registro de Preços para a aquisição 
de equipamentos e material de informática, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos.

CLAUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

3.1. Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de São 
Cristóvão (SEPLOG).
3.2.	 Órgão(s) Participante(s): SECRETARIA 
DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTO GESTÃO; 
GABINETE DO PREFEITO; GABINETE DO VICE-PRE-
FEITO; PROCURADORIA GERAL; SECRETARIA DA 
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FAZENDA; SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; CONTROLADORIA GERAL; SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES 
COMUNITÁRIAS; SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS; SECRETARIA ESPORTE E LAZER; SECRETARIA DO MEIO 
AMBIENTE, DA AGRICULTURAE DA PESCA; SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE; FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES; SERVIÇOS AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO; FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO JOÃO BEBE ÁGUA.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO:
4.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO REGISTRADO
5.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 
que seguem:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA V. UNIT R$ V. TOTAL R$
9 SSD 240GB SATA. SSD - Unidade de Estado Sólido - Para 

computadores tipo desktop, 240Gb de armazenamento, interface 
sata (6 gb/s), compatível com versões anteriores sata, leitura de 
530 mb/s, gravação de 440 mb/s.  

UND 96 KINGSPEC R$289,96 R$27.836,16

VALOR TOTAL R$    27.836,16

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
6.1. A contratada receberá o pagamento, somente, pelo fornecimento efetivamente entregues, conforme solicitação da 
Contratante, nos valores descritos na proposta de preço elaborada nos termos do Termo de Referência e seus anexos.
6.2. A empresa a ser contratada apresentará a Contratante até o 30º (trigésimo) dia útil do mês subsequente ao fornecimento da 
nota fiscal / fatura acompanhada das certidões negativas de débitos tributários, regularidade fiscal e Guias de Recolhimento de 
INSS e FGTS referente aos funcionários e guias de recolhimento de INSS, para que seja providenciado o competente atesto e 
posterior pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da apresentação de toda documentação solicitada.
6.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de 
regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e/ou Municipal e prova de regularidade perante o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS e perante o FGTS - CRF e a CNDT;
6.4. Nenhum pagamento será efetuado a Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira em 
virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
6.5. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal-Fatura por omissão da CONTRATADA o prazo de 30 
dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação;
6.6. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação, será feita previamente a cada pagamento, devendo 
seu resultado ser juntado aos autos do processo próprio e ficando o efetivo pagamento a ela condicionado.  
6.7. Nos meses de início e de encerramento do contrato, o pagamento será proporcional ao período de efetiva fornecimento.
6.8.  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for 
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
6.9. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos exigidos como condição para pagamento 
importará em prorrogação automática do prazo em igual número de dias de vencimento da obrigação da CONTRATANTE;
6.10. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
6.11. A Contratante efetuará desconto direto na fatura apresentada, na hipótese de eventuais glosas referentes a inexecução ou 
aplicação de penalidades, pelo descumprimento das cláusulas, contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:
6.1. O FORNECEDOR obriga-se a:

a) Assinar a ARP no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação;
b) Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não do (a) fornecimento/prestação a outro órgão 
da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;
c) Responsabilizar-se pela entrega do(s) produto(s) e fornecimento dos itens licitados em prazos, condições e características 
estipulados no Termo de Referência - Anexo I, sob pena de aplicação das penalidades e sanções previstas no edital e anexos.
d) Responder por todos os ônus referentes ao(s) produto(s) e atividades ora contratados, tais como encargos e contribui-
ções sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados, seguro 
obrigatório, taxas e multas que incidirem no fornecimento e demais despesas operacionais, administrativas e legais.
e) Comunicar, formal e imediatamente, ao gestor contratual de eventuais ocorrências anormais verificada na execução do 
fornecimento, no menor espaço de tempo possível (no máximo vinte e quatro horas de ocorrência do fato).
f) Recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade os empregados necessários à perfeita execução do 
fornecimento, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos referentes aos salários, inclusive os encargos previstos na legislação 
trabalhista, previdenciária e fiscal e quaisquer outros decorrentes da sua condição de empregadora.
g) Atender, com a diligência possível, as determinações do gestor contratual, adotando todas as providências necessárias à 
regularização de faltas e irregularidades verificadas.
h) Indenizar a CONTRATANTE por quaisquer danos causados às instalações, móveis, utensílios, equipamentos e acessórios, 
por seus empregados, ficando este autorizado a descontar o valor correspondente dos pagamentos devidos à Fornecedora.
i) Não transferir de responsabilidade do Fornecedor para outras entidades, sejam fabricantes, representantes, ou quaisquer 
outros.
j) Manter todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR:
7.1 - O ÓRGÃO GERENCIADOR obriga-se a:

a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos 
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disponíveis e as especificações dos produtos registrados, 
observada a ordem de classificação indicada na licitação;
b) Convocar as vencedoras via fax, ou e-mail, para 
assinatura da ARP e ou do contrato ou retirada de outro 
instrumento equivalente e da nota de empenho;
c) Observar para que, durante a vigência da presente 
ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a com-
patibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com 
solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;
d) Conduzir eventuais procedimentos administrati-
vos de renegociação de preços registrados, para fins 
de adequação às novas condições de mercado, e de 
aplicação de penalidades;
e) Realizar, quando necessário, prévia reunião com as 
licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades 
do Sistema de Registro de Preços;
f) Consultar os fornecedores registrados (observada 
à ordem de classificação) quanto ao interesse em 
fornecimento do (s) produto(s) a outro (s) órgão (aos) 
da Administração Pública que externe (m) a intenção de 
utilizar a presente ARP;
g) Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
possíveis alterações ocorridas na presente ARP;
h) Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes;
i) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no edital da licitação, na presente ARP.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE:
8.1. O ÓRGÃO PARTICIPANTE obriga-se a:

a) Tomar conhecimento da presente ARP, inclusive às 
respectivas alterações, para fins de utilização de forma 
correta da mesma;
b) Consultar previamente, órgão gerenciador objetivando 
a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida;
c) Verificar a conformidade das condições registradas 
na presente ARP junto ao mercado local, informando ao 
órgão gerenciador eventuais desvantagens ou vantagens 
verificadas;
d) Encaminhar ao órgão gerenciador, a respectiva nota de 
empenho ou documento equivalente;
e) Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada;
f) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no edital da licitação e na presente 
ARP, informando ao órgão gerenciador, qualquer irregula-
ridade ou inadimplemento do particular.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
9.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de 
Preços correrão à conta do orçamento do Município de 
São Cristóvão.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO:
10.1. O fornecimento será na forma definido neste termo, 
bem como, supletivamente na proposta de preços da 
contratada;
10.2. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 
73, inciso I, letra “a” e “b”, da Lei 8.666/93, com alterações 
posteriores;
10.3. O fornecimento executado em desacordo com o 
estipulado neste instrumento e na proposta do adjudicatá-
rio será rejeitado, parcial ou totalmente, conforme o caso;
10.4. As quantidades indicadas no Anexo I são 
meramente estimativas, podendo ser alteradas, para 
mais ou para menos, de acordo com as necessidades da 
CONTRATANTE;
10.5. Caberá a CONTRATANTE, o recebimento e a 

atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) corresponden-
tes aos fornecimentos entregue, em pleno acordo com as 
especificações contidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E 
DA FISCALIZAÇÃO:

11.1. Durante a vigência deste ata de registro de preços, 
será acompanhada e fiscalizada por Servidor(es) 
designado(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;
11.2. O representante anotará em registro próprio todas as 
ocorrências, determinando o que for necessário à regulari-
zação das faltas observadas;
11.3. As decisões e providências que ultrapassarem a 
competência do representante deverão ser solicitadas da 
Secretaria requisitante, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes;
11.4. Não obstante a CONTRATADA seja a única e 
exclusiva responsável pela execução desta Ata de Registro 
de Preços, o ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se o 
direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 
dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e 
completa fiscalização sobre o fornecimento, diretamente 
ou por prepostos designados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO 
REGISTRO DO FORNECEDOR:

12.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos:
a) Por iniciativa da Administração, quando:
I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório 
da licitação supracitada e as condições da presente ARP;
II. Recusarem-se a retirar a nota de empenho ou documento 
equivalente nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração.
III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ARP;
IV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao Registro de Preços;
V. Não manutenção das condições de habilitação e com-
patibilidade;
VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas 
hipóteses previstas na legislação. 
VII. Em razões de interesse público, devidamente 
justificado.
b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibili-
dade de cumprimento das exigências insertas no Registro 
de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito 
pelo órgão gerenciador, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual.
12.2. O cancelamento de registro, assegurados o contra-
ditório e a ampla  defesa, deverá ser formalizado mediante 
competente processo administrativo com despacho 
fundamentado do órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES:
13.1. Pela inexecução total ou parcial desta Ata, a Ad-
ministração poderá aplicar ao fornecedor, garantida a 
prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as 
seguintes penalidades:
I - Advertência;
II - Multa na forma prevista na subcláusula 13.2;
III - Suspensão por até 02 (dois) anos do direito de licitar e 
contratar com a Administração;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública nos termos do inciso IV do 
art. 87 da Lei nº 8.666/93.
13.2. A multa será aplicada até o limite de 1/3 (um terço) do 
valor da adjudicação e, no caso de atraso não justificado 
devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre 
o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá, 
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a critério da Administração Municipal, a aplicação das 
demais sanções a que se refere esta Cláusula, podendo 
a multa ser descontada dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE, ou cobrada diretamente do fornecedor, 
amigável ou judicialmente.
13.3. O licitante que ensejar o retardamento da execução 
do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVISÃO DE PREÇOS:
14.1. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo 
de validade da ARP, exceto por força de legislação ulterior 
que o permita, porém, poderá haver revisão de valores, 
de acordo com os Decretos Municipais e legislações 
pertinentes.
14.2. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover 
as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado por motivo supervenien-
te, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado.
a) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços 
aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
b) A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original.
14.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.
14.4.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.
14.5. Independente de solicitação a Administração deverá 
convocar a detentora da ARP para negociar a redução dos 
preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e 
nas especificações indicadas na proposta em virtude da 
redução dos preços de mercado, a qual também pode ser 
mediante Apostilamento.

15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos:
a) Por iniciativa da Administração, quando:
I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório 
da licitação supracitada e as condições da presente ARP;
II. Não retirar a nota de empenho ou documento equivalente 
nos prazos estabelecidos, salvo por motivo devidamente 
justificado e aceito pela Administração.
III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta 

ARP;
IV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente Registro de Preços;
V. Não manutenção das condições de habilitação e com-
patibilidade;
VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas 
hipóteses previstas na legislação.
VII. Por razões de interesse público, devidamente 
justificadas.
b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibili-
dade de cumprimento das exigências insertas no Registro 
de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito 
pelo órgão gerenciador, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual.
15.2. O cancelamento de registro nas hipóteses acima 
elencadas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
deverá ser formalizado mediante competente processo 
administrativo com despacho fundamentado do órgão 
gerenciador.

16. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 
8.666/93, em sua atual redação.

17. DO FORO
17.1. Para qualquer ação decorrente desta Ata de Registro 
de Preços, fica eleito o foro da Comarca de São Cristóvão/
SE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.
17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o 
presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e para um 
só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de 
que possa surtir os seus jurídicos e legais efeitos.   
São Cristóvão/SE, 17 de março de 2021.

Marcos Antônio de Azevedo Santana
Prefeito

Município de São Cristóvão/SE
ÓRGÃO GERENCIADOR

Terezinha de Jesus Araujo de Oliveira Bernardineli
TJ COMÉRCIO DE PRODUTOS EIRELI

EMPRESA
TESTEMUNHAS:
1. ___________________________
CPF
2. ___________________________
CPF
<#SEGRASE#176848#14#186198/>
		

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO 
ANO DE 2021 DO CONSELHO GESTOR DE DESENVOLVI-

MENTO ECONOMICO - CGDE
Aos dezenove dias do mês de março de dois mil e vinte e um, 
com início às nove horas, na sala de reunião do Gabinete do 
Prefeito, situada à Praça São Francisco, s/nº, Paço Municipal, CEP 
49.1000-000, Centro, reuniu-se os seguintes membros titulares: 
JOSENITO OLIVEIRA SANTOS, Presidente do Conselho De 
Desenvolvimento Econômico - CGDE, Secretário Municipal 
de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLOG; ELDRO 
CARDOSO DA FRANÇA, Secretário Municipal da Fazenda 
EDMILSON SANTOS BRITO, Secretário Municipal de Meio 
Ambiente, Agricultura e Pesca - SEMAP; FLÁVIA REGINA 
DE SANTANA EVANGELISTA, Representante da Secretaria 
Municipal de Governo e Assuntos Comunitários - SEGOV; 
CARLOS ANTÔNIO SOARES DE MELO, Secretário Municipal 
de Infraestrutura - SEMINFRA; e MARCUS LÁZARO DA COSTA 
- Representante do Poder Legislativo. Aberta a reunião, o 
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Presidente Josenito Oliveira Santos após a confirmação da presença dos membros iniciou a reunião cumprimentando a todos e logo 
após foi feita a leitura da pauta. O primeiro item foi a apresentação do Requerimento da Vinícola Possamai, que após análise de todos 
os conselheiros foi aprovado por unanimidade a concessão dos benefícios fiscais, Item II instituído pela Lei Complementar nº 56/2020, 
alterada pela Lei Complementar nº 57/2020, sendo condicionado aos requisitos que serão discriminados em Resolução específica. 
Nada mais havendo a tratar, agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a presente reunião às 09:40 horas.
JOSENITO OLIVEIRA SANTOS                                                          MARCUS LÁZARO DA COSTA
ELDRO CARDOSO DA FRANÇA                                                        EDMILSON SANTOS BRITO
CARLOS A. SOARES DE MELO                 
FLÁVIA REGINA DE SANTANA EVANGELISTA
MARIA CAROLINA DOS SANTOS MENDONÇA E SÁ
<#SEGRASE#176849#15#186199/>
<#SEGRASE#176815#15#186157>

EXTRATO
2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 08/2019/PMSC

PROCEDIMENTO: Dispensa nº 05/2019
CONTRATADO: ALEX HENRIQUE LIMA GOULART
OBJETO: 2º Termo Aditivo ao contrato nº 08/2019, cujo objeto é a “Locação de um Imóvel, situado na Rua 24 de outubro, s/nº, vizinho 
a Igreja Evangélica(lado direito) Centro, São Cristóvão/SE, para o Funcionamento do Anexo I do Arquivo Público Municipal”
VALOR GLOBAL: R$ 30.000,00
PRAZO INICIAL: 12 (doze ) meses
PRAZO 1° TERMO: 12 (doze) meses
PRAZO 2º TERMO: 12 (doze) meses
PRAZO TOTAL: 36 (trinta e seis) meses
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
U.O.: 02052- Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão
AÇÃO: 2006- Manutenção dos Serviços Administrativos da SEPLOG
ELEMENTO DE DESP.: 3390.36.00 - Outros Serv.de Terceiros - PF
FONTE DE RECURSO: 1.001.0000 - Recursos Ordinários
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, inciso II, da lei 8.666/93.
PARECER JURÍDICO: 189/2021
São Cristóvão/SE, 04 de fevereiro de 2021.

Marcos Antônio de Azevedo Santana
Prefeito

<#SEGRASE#176815#15#186157/>
<#SEGRASE#176850#15#186200>

PORTARIA/CGFC Nº 23/2021
DE 16 DE MARÇO DE 2021

Designa servidores para exercerem as funções de Gestor e Fiscal de Contrato, para atuarem no Contrato 
mencionado, no âmbito da Prefeitura.

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA no uso de sua atribuição 
que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, e artigo 2º, da Lei 
Complementar nº 42, de 21 de fevereiro de 2017, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 
(Lei de Licitações), juntamente com as disposições da Resolução nº 296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado 
de Sergipe - TCE/SE, e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III e art. 67, e seus parágrafos, ambos da 
Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos 
contratos celebrados pela entidade;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são:
I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato transcorra de forma regular;
II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos serviços;
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo 

de Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da nova contratação;
IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação 

da mesma e, em havendo, promover a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução 

de prazos, submetendo-as à autoridade competente;
VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras 

alterações no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;
VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da fiscalização contratual, 

a abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo;

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que surgirem durante a execução do 
contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo.
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CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração;
II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras contratadas;
III - Indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação 

de penalidades;
V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos dispositivos contratuais e condições 

editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização 
dos contratos, no âmbito desta Prefeitura, contrato a contrato;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de Contratos, previstas no art. 6º da 
Resolução nº 296/ 2016 - TCE/SE;

R E S O L V E:
Art. 1° - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as atribuições aos mesmos inerentes e 

designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Prefeitura de São Cristóvão, os servidores abaixo especificados, 
nas respectivas funções:

I	 - Carlyane dos Santos - CPF 058.412.885-12 - Gestora do Contrato;
II - Rivelma Ribeiro Lima - CPF 017.439.365-24 - Fiscal do Contrato.
Art. 2° - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato nº 054/2020 PMSC.
Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

     Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato
CONSTRUTORA MACHADO LTDA SERVIÇOS/OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO 

E DRENAGEM PLUVIAL DE RUAS DO ‘LOTEAMENTO BOSQUES 
DAS FLORES’ (RUAS ‘I’, ‘A’ E ‘BOSQUES DAS FLORES’), BAIRRO 
ROMUALDO PRADO, NESTE MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO/SE.

20.08.2020 à
20.02.2021

Art. 3° - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.
Art. 4° - Revoga-se a portaria n° 101/2020 a partir desta publicação tornando-se sem efeito e consideração de seus atos.
Art. 5° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01/03/2021 e terá validade durante 

toda a vigência contratual, inclusive nas devidas prorrogações de prazo.

Ciência
Estou ciente que sou Gestor do Contrato
Carlyane dos Santos
Gestora do contrato
_______________________________
Estou ciente que sou Fiscal do Contrato
Rivelma Ribeiro Lima
Fiscal do Contrato

São Cristóvão/SE, 16 de março de 2021. 

José Vicente Maia Santos
Diretor de Operações

<#SEGRASE#176850#16#186200/>
<#SEGRASE#176818#16#186161>

EXTRATO CONTRATUAL
NATUREZA JURÍDICA: 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 117/2019
DA CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO
CRISTÓVÃO, inscrito no CNPJ nº 11.370.658/0001-01, localizado na Praça Getúlio Vargas, nº. 328 - Centro Histórico, na Cidade de
São Cristóvão, Estado de Sergipe, neste ato representado por sua secretária, a Sra. Fernanda Rodrigues de Santana Góes.
DO CONTRATADO: DAIANY HELENA SANTOS RODRIGUES.
DO OBJETO: Prorrogação do prazo constante na cláusula 7º - Da vigência Contratual, que passa a vigorar por mais 12 (doze) meses, 
a partir do dia subsequente ao vencido, podendo ser rescindido tão logo seja homologado novo credenciamento médico.
São Cristóvão/SE, 23 de janeiro de 2021.               

Fernanda Rodrigues de Santana Góes
Secretária Municipal de Saúde

<#SEGRASE#176818#16#186161/>
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<#SEGRASE#176846#17#186196>
PORTARIA Nº 05/2021

DE 19 DE MARÇO DE 2021

PRORROGA O PRAZO DE 
VALIDADE DO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO - PSS Nº 
01/2020 PARA A CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA E FORMAÇÃO DE 
CADASTRO RESERVA, PARA 
ATUAÇÃO NA REDE SOCIOASSIS-
TENCIAL DE SÃO CRISTÓVÃO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regulamen-
tares, de acordo com as competências que lhe foram conferidas 
pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, nos termos do 
Decreto 14, de 04 de janeiro de 2021, de conformidade com artigo 
o art. 53, inciso I, Lei Orgânica do Município de São Cristóvão e 
artigo 2º da Lei Complementar nº 42, de 21 de fevereiro de 2017,

RESOLVE:
Art.1º Prorrogar o prazo de validade do Processo Seletivo 

Simplificado - PSS nº 01/2020, para a contratação temporária e 
formação de Cadastro Reserva, para atuação na rede socioassis-
tencial de São Cristóvão, conforme item 1.4 do Edital de Abertura 
01/2020, pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data de 
25/03/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

São Cristóvão, 19 de março de 2021.

LUCIANNE ROCHA LIMA
Secretária Municipal de Assistência Social e de Trabalho

<#SEGRASE#176846#17#186196/>
<#SEGRASE#176851#17#186201>

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 02/2021 - SEMAST

REGISTRO DE PREÇOS
A PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
CRISTÓVÃO, em atendimento às disposições legais, tornam 
público, para conhecimento de todos, a realização de licitação, na 
modalidade acima especificada, e mediante informações a seguir:
OBJETO:  registro de preços visando futuras contratações de 
empresas especializadas, para aquisição de Cestas Básicas 
destinadas aos Programas Sociais, deste município de São 
Cristóvão/SE, a serem adquiridos com recursos próprios, conforme 
especificações contidas neste Termo de Referência.
DATA DE CREDENCIAMENTO, RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS E DISPUTA DE LANCES: 07/04/2021, às 09:00 hrs 
(nove horas).
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas oriundas com 
o pagamento do referido objeto desta licitação correrão à conta 
dos recursos orçamentários consignados no Orçamento Programa 
de 2021, com dotação suficiente, obedecendo à classificação 
orçamentária pertinente, estabelecida para o respectivo exercício.
BASE LEGAL: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada 
pela Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993 atualizada, observada a 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto 
Municipal n° 15/2009, que regulamenta o Pregão, o Decreto 
Municipal n° 537/2013, que regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços e a Lei Complementar 52/2019, que trata do tratamento 
diferenciado para empresas locais.

INFORMAÇÕES: O Edital e informações complementares 
encontram-se à disposição dos interessados na sala da Comissão 
Permanente de Licitação, situada no Centro Administrativo da 
Prefeitura Municipal de São Cristóvão, Largo São Francisco, 
nesta Cidade, Estado de Sergipe, de Segunda-feira à Sexta-feira, 
em dias de expediente, no horário das 08h00min às 15h00min, 
através do e-mail: licitacao@saocristovao.se.gov.br / licitaca-
oscse@gmail.com, ou através do telefone (79) 9.9657-2784 ou 
(79) 3045-4930.
São Cristóvão/SE, 19 de março de 2021.

Thaís Rocha Passos de Souza
Pregoeira

< # S E G R A S E # 1 7 6 8 5 1 # 1 7 # 1 
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EMPRESAS
<#SEGRASE#176794#17#186133>

EXTRATO
JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA

DE LICITAÇÃO n° 03/2021
OBJETO: Contratação de empresa especializada para aquisição 
de TOCOS de ferro fundido dúctil com flanges nas extremidades 
(NBR 7675) para atender as necessidades do Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto do  Município de São Cristovão/Se, conforme 
descrições constantes neste  termo de referencia.
CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto- SAAE.
CONTRATADA: NOVOS TEMPOS COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA
CNPJ - 05.679.647/0001-05
VALOR CONTRATADO: O valor total da Empreitada por Preço 
Unitário é de em R$ 15.755,00 (quinze mil setecentos e cinquenta 
e cinco  reais ).
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
● UO: 24016
● Ação:2060
● Class. Econômica: 339030-00
● Fonte de Recursos: 100.10000
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art.24, da Lei Federal 8.666/93, 
inciso II.
RATIFICADO EM:  19 de Março de 2021.	

São Cristóvão/SE,   19  de Março  de 2021.

Carlos Antonio Soares de Melo
Diretor Presidente-Saae

<#SEGRASE#176794#17#186133/86201/>
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